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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
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A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e do segurado especial
referidos, respectivamente, na alinea "a" do inciso V e no inciso VII do art.
12 desta Lei, destinada a Seguridade Social e ao financiamento das
prestacdes por acidente do trabalho, ¢ de 2% e 0,1% da receita bruta
proveniente da comercializacdo da sua produgdo, respectivamente, nos
termos do art. 25 da Lei n® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n°
10.256/2001.

A ndo apreciagdo no RE 363.852/MG dos aspectos relacionados a
inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei 8212/2001; sendo que o fato de
constar no resultado do julgamento “inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei
n° 8.540/92, que deu nova redacdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos
Iell, e 30, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, com redagdo atualizada até a Lei n°
9.528/97” ndo pode levar a interpretacdo extensiva de que fora declarada
também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, considerando a auséncia de
fundamentos juridicos no proprio voto condutor.

Segundo, o proprio dispositivo do Acordao do RE 363.852/MG que declarou
a inconstitucionalidade fez constar: “até que legislagdo nova, arrimada na
Emenda Constitucional n® 20/98, venha a instituir a contribuicao”. Ou seja,
considerando que a lei 10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobranga de
contribuicdes sobre a aquisicdo do produtor rural pessoa fisica, por
derradeiro, ndo tendo o RE 363.852 declarado a inconstitucionalidade do art.
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 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUB-ROGAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001 - CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR
 A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social e ao financiamento das prestações por acidente do trabalho, é de 2% e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, respectivamente, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001. 
 A não apreciação no RE 363.852/MG dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei 8212/2001; sendo que o fato de constar no resultado do julgamento �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97� não pode levar a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, considerando a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor.
 Segundo, o próprio dispositivo do Acórdão do RE 363.852/MG que declarou a inconstitucionalidade fez constar: �até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição�. Ou seja, considerando que a lei 10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física, por derradeiro, não tendo o RE 363.852 declarado a inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, a subrrogação consubstanciada neste dispositivo encontra-se também legitimada.
 As contribuições destinadas ao SENAR não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário n 363.852. Desse modo, permanece a exação tributária.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Igor Araújo Soares que davam provimento. Ausente a Conselheira Carolina Wanderley Landim. 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora e Presidente em Exercício
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carlos Henrique de Oliveira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente Auto de infração de Obrigações Principais, lavrados sob os n. 51.008.902-0 e 51.008.903-8, em desfavor do recorrente, têm por objeto as contribuições sociais abaixo destacadas, no período compreendido entre as competências 01/2010 a 12/2010, e encontram-se assim especificados:
DEBCAD 51.008.902-0 � Contribuição de 2% destinadas aos FPAS e 0,1% e SAT, sobre a receita bruta proveniente da produção do empregador rural PF, sub-rogadas na pessoa jurídica adquirente de produção rural.
DEBCAD 51.008.903-8 - (� CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS, SENAR
Conforme o Relatório Fiscal fls. 17 e seguintes, o objeto deste procedimento fiscal são as contribuições previdenciárias e as destinadas ao Senar, incidentes sobre a aquisição de produto rural (gado bovino para corte)., considerando que o o contribuinte adquiriu uma volumosa quantidade de animais destinado ao abate, porém não recolheu os valores devidos a Seguridade Social, conforme previsão legal. Não foram identificados nenhum recolhimento ou parcelamento dos valores lançados neste Auto de Infração.
Por fim, destaca que as bases de cálculo não foram declarados na GFIP.
Anexo ao relatório fiscal, consta a relação com o nome e CPF de todas os fornecedores, fls. 25.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 07/06/2013, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no mesmo dia 24/06/2013. 
Não conformada com a autuação, foi apresentada impugnação, fls. 97 a 134
Foi proferida Decisão de 1 instância às fl. 184 a 194 que confirmou a procedência do lançamento:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2010 a 30/12/2010 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
A instância administrativa é incompetente para se manifestar sobre a constitucionalidade das leis.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N° 10.256/2001 E A RATIFICAÇÃO DOS INCISOS DO I E II DO ART. 25 PELO CAPUT TÉCNICA LEGISLATIVA.
Ao presente caso, aplica-se o inciso III do art. 12 da Lei Complementar n° 95/98, com fundamento de validade no art. 59, parágrafo único, da CF, que dispõe sobre a elaboração; a redação; a alteração e a consolidação das leis, em cujas regras não consta o impedimento de aproveitar a redação do dispositivo alterado naquilo que for pertinente.
PRAZO PARA PRODUÇÃO DE PROVAS
 A prova documental deve ser apresentada com a impugnação, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; refira-se a fato ou a direito superveniente; ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, situações que devem ser comprovada em petição que demonstre sua ocorrência.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso, conforme fls. 230 a 261 . Em síntese, o recorrente em seu recurso traz exatamente as alegações da impugnação, enfatizando a questão da declaração de inconstitucionalidade da legislação que determina a exigência ora sob apreço, quais sejam:
Data vênia, a lei 10.256/2001 não sanou a ilegalidade e inconstitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária em apreço denominada de FUNRURAL. Por isso o recorrente não concorda com essa exigência fiscal de reter dos empregadores rurais, pessoas físicas e recolher à fazenda nacional a título de contribuição o valor correspondente ao percentual de 2,1 incidente sobre o valor da nota fiscal de venda dos bovinos, já que se trata de uma exigência coativa, ilegal e inconstitucional.
A contribuição social estabelecida no art. 25, inc. I, da Lei 8.212 não está contemplada na ordem constitucional. Pois, é impensável pretender igualar o sentido de receita bruta proveniente da comercialização da sua produção" com lucro, receita ou faturamento, ou, ainda, comparar com folha de salários.
O julgamento do Egrégio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no Recurso Extraordinário n° 596 177/RS, j.02/01/2011, sob o signo do art. 543B do CPC, o que agrega ao precedente especial força vinculativa que impõe ou muito aconselha sua adoção em casos análogos por culto a celeridade, a eficiência e a uniformidade interpretativa da CF/88, declarou sem modulação temporal dos efeitos, inconstitucional o art. 1o da Lei n°8.540/92, que alterou a redação dos artigos 12,V e VII; 25, I e II: e 30, IV, da Lei 8.212/91, instituindo contribuição a cargo do empregador rural, pessoa física, sobre receita bruta proveniente da venda de sua produção, entendendo-se ocorrida ofensa aos princípios da equidade, da isonomia e da legalidade tributária e ocorrida bitributação, ausente, ainda, a necessária lei complementar; a TRF1 entende que a Lei n°10.256/2001(c/c EC n°20/98) não constitucionalizou tal exação anterior.
Em conseqüência, no caso concreto, é inconstitucional o disposto no art. Io o da Lei n°8.540/92 e, também, o art. 1o da Lei n°8.870/94, art. 1o da Lei n°9.876/99 que deram nova redação aos arts. 12, incisos V e VII, art. 25, incisos I e II e art. 30, inciso IV, da Lei n°8.212/91.
E, por sua vez, também a Lei n°10.256/2001, não tem arrimo na EC n°20/98, pois, afastada a redação dada ao art. 25 da Lei n°8.212/91 pelas Leis n.°s 8.540/92 e 9.528/97, declaradas inconstitucionais, dita Lei n. 10.256/2001 não estipulou o binômio base de cálculo/fato gerador, nem definiu alíquota. Nasceu capenga, natimorta, pois somente à lei cabe eleger estes elementos dimensionantes do tributo, no caso lei ordinário, conforme art. 9o, I, do CTN, art. 150, I e 195, caput, ambos da CF/88. Por isso, permanece a inconstitucionalidade do art. 25 em apreço.
Assim, no caso em análise, há infringência dos arts. 146, inc. III, "a", art. 150, incisos II e III, "a" , 154, inc. I, e 195, inc. I e §§ 4o e 8o, da Constituição Federal e art. 97, inc. I e III, do Código Tributário Nacional.
Diante dessa realidade jurídica, a recorrente está desobrigada de reter a contribuição previdenciária sobre a aquisição da produção rural de produtores e empregadores rurais pessoas físicas, face a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária denominada FUNRURAL, prevista no art. 25, incisos I e I, da Lei 8.212/91 , inclusive com a redação da Lei 10.256/01, permissa vênia, nasceu capenga, natimorta e manteve a inconstitucionalidade do art. 25 da Lei n°8.212/91, com a redação das leis anteriores.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, de forma unânime, no julgamento do Recurso Extraordinário n.° 363852, Relator Ministro Marco Aurélio, cm 03/02/2010, decidiu pela inconstitucionalidade da contribuição previdenciária sobre a comercialização rural dos produtores rurais, até que legislação nova, com base na Emenda Constitucional n.° 20/1998, institua a contribuição, de acordo com a seguinte ementa:
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a 'receita bruta proveniente da comercialização da produção rural' de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1o da Lei n° 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei n° 9.528/97, até que legislação nova, animada na Emenda 
Cita decisões do TRF da primeira e quarta região que traduzem suas alegações.
Por tais razões entende que a lei 10.256/2001 não tem arrimo da EC n. 20/1998, pois afastada a redação dada ao art. 25 da lei 8212/91 pelas leis 8540/92 e 9528/97, declaradas inconstitucionais, não estipulou ela o bonômio base de cálculo/fato gerador, nem definiu alíquota. Nasceu capenga, natimorta, pois soemnte à lei cabe eleger estes elementos dimensionais do tributo, no caso lei ordinária, conforme aart. 9, I do CTN, art. 150, I e a95, caput, ambos da CF/88.
Por fim, não cita precedentes do próprio CARF que reconheceu a inconstitucionalidade da contribuição denominada FUNRURAL e desobrigou a sociedade da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação.
Em face do exposto, requer o conhecimento do recurso, para no mérito dar provimento e reformar o acórdão recorrido, reconhecendo a ilegalidade e inconstitucionalidade da contribuição denominada FUNRURAL, desobrigando a recorrenete da retenção e recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este Conselho para julgamento.
É o relatório.


 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 229. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DAS PRELIMINARES AO MÉRITO
DO MÉRITO
O ponto crucial a ser apreciado, diz respeito ao alcance da declaração de inconstitucionalidade das contribuições sobre a comercialização da produção rural pelos produtores rurais pessoas físicas, cujo adquirente encontra-se subrrogado quando da aquisição dos produtos.
Dita celeuma tem sido apreciada por diversas Câmaras desse colegiado, tendo por vezes se chegado a interpretações conflitantes sobre o tema, razão pela qual necessário debruçarmo-nos de forma cada vez mais profícua a respeito do tema.
DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA
Quanto ao mérito cumpre-nos apreciar não apenas os dispositivos legais que abarcam a matéria, mas também as decisões emanadas pelo STF a respeito da matéria, considerando o recurso apresentado pelo recorrente.
O presente AIOP refere-se a contribuições devidas à seguridade social, parcela devida pelo produtor rural, pessoa física (conforme relatório fiscal), incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, (compra de bovinos para abate) bem como da contribuição destinada ao SENAR e ao SAT/RAT no período de 01/2010 a 12/2010.
A contribuição sobre a comercialização da produção está descrita no art. 25 da Lei 8212/91:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação alterada pela Lei nº 10.256/01. Vigência a partir de 01/11/01, ver § 3º do art. 4º da MP nº 83/02, convertida na Lei nº 10.666/03 e nota no final do art
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação alterada pela Lei nº 9.528/97. Vigência a partir de 11/12/97
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para o financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação alterada pela MP nº 1.523/96, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97
A sub-rogação descrita nesta NFLD está respaldada no que dispõe o art. 30, IV, da Lei 8.212/91, com redação da lei 9528/97:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação alterada pela Lei nº 8.620/93)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam subrogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação alterada pela MP nº 1.523-9/97 e reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
Sobre tais valores foi aplicada a alíquota de 0,1% até 12/2001 e 0,2% a partir de 01/2002, de acordo com o FPAS 744. A alíquota de contribuição devida ao SENAR foi alterada face nova redação dada pelo art. 3º da Lei 10.256/2001 no art. 6º da Lei 9.528/1997.
"Art.6º - A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural." (NR)
Com base no exposto, devidamente respaldado encontrar-se-ia o trabalho da auditoria fiscal. O problema surge a partir do não fosse o julgamento pelo STF o Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo Plenário deu provimento ao recurso em acórdão com a seguinte ementa:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO � PRESSUPOSTO ESPECÍFICO � VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO � ANÁLISE � CONCLUSÃO � Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adora entendimento quanto à matéria de fundo extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina � José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL � COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS � PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS � SUB-ROGAÇÃO � LEI Nº 8.212/91 � ART. 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL � PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 � UNICIDADE DE INCIDÊNCIA � EXCEÇÕES � COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PRECEDENTE � INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR � Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos, por produtores rurais, pessoas naturais, prevista os artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e 9.528/97. Aplicação de leis no tempo � considerações (g.n.)
Discute-se, naqueles autos, a constitucionalidade da contribuição exigida com base no art. 25 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/97, incidente sobre o valor da comercialização da produção rural, tendo como contribuinte o Empregador Rural Pessoa Física.
É sabido que a Constituição da República de 1988 estabeleceu a tributação incidente sobre a comercialização da produção rural para os casos de economia familiar (art. 195, § 8° da CR). Em face disso, a Lei n° 8.212/91, art. 25, originariamente determinava que apenas os segurados especiais (produtor rural individual, sem empregados, ou que exerce a atividade rural em regime de' economia familiar) passariam a contribuir de forma diversa, mediante a aplicação de uma alíquota sobre a comercialização da produção.
Todavia, com a edição das Leis n. 8.540, 9.528, que alteraram a redação do art. 25 da Lei n° 8.212/91, passou-se a exigir tanto do empregador rural pessoa física como do segurado especial a contribuição com base no valor da venda da produção rural.
Quanto a este ponto o Supremo Tribunal Federal manifestou-se pela inconstitucionalidade da exação questionada, conforme decisão proferida no RE 363.852, no sentido de que houve a criação de uma nova fonte de custeio da Previdência Social e que tal iniciativa teria de ser tomada mediante a aprovação de lei complementar, conforme prevê o § 4° do art. 195 da Constituição da República.
Impende saber se este modelo previdenciário trazido pela atual redação do art. 25 da Lei n° 8.212 (introduzida pela Lei 10.256 e demais dispositivos já mencionados) se amoldaria aos preceitos constitucionais previstos no art. 195 da Constituição Federal.
Portanto, de pronto podemos concluir que a exigência de contribuições sobre a aquisição da produção rural de pessoas físicas até a edição da lei 10.256/2001, ou seja, para lançamentos que envolvem competências até a edição da referida lei, encontram-se abarcada pelo manto da inconstitucionalidade conforme decisão proferida pelo STF, acima transcrita.
Dita decisão merece ser levada em consideração nos presentes autos, uma vez o Regimento Interno do CARF, art. 62-A, parágrafo 1º, in verbis, dispõe:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B. {2}
Nota-se que o objeto do RE 363.852 refere-se à discussão da constitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 8.212/1991 nas redações dadas pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/1997, ambas anteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998.
Portanto, decidiu o STF que a inovação da contribuição sobre comercialização de produção rural da pessoa física não encontrava respaldo na Carta Magna até a Emenda Constitucional 20/98, decidindo expressamente pela inconstitucionalidade acerca das Leis 8.540/92 e 9.528/97, razão pela qual compete a este Conselho, em observância ao art. 62-A determinar a improcedência dos lançamento envolvendo períodos anteriores.
Confirmando, ainda mais o posicionamento a ser adotado o referido precedente - RE 363.852 foi ao depois aplicado em regime de repercussão geral por meio do julgamento do Recurso Extraordinário nº 596.177/RS (art. 543-B do Código de Processo Civil)5, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA.INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO.ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE.
I � Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II � Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. III � RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.
(RE 596177, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL �MÉRITO, DJe-165 de 29-08-2011)
Vale também transcrever posição do Dr. Rafael de Oliveira Franzoni, Procurador da Fazenda Nacional, que em seu artigo: �A CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA: Análise da jurisprudência do STF e do TRF da 4ª Região�, assim conclui acerca das deciões proferidas no âmbito do STF:
Ou seja, o que era apenas um precedente tornou-se um posicionamento consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal sobre a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária prevista no art. 25 da Lei nº 8.212/1991, inclusive com as alterações decorrentes das Leis nºs 8.540/1992 e 9.528/1997, no que atine ao empregador rural pessoa física.
Sendo assim, em face da força persuasiva especial e diferenciada6 proveniente dos julgamentos proferidos sob a nova sistemática da repercussão geral, é muito provável que seja tal entendimento seja seguido pelos demais órgãos do Poder Judiciário, independentemente da não existência de efeito vinculante a qualificar o controle difuso de constitucionalidade.
Vale registrar, por oportuno, que a contribuição previdenciária do segurado especial, também regulada pelo art. 25 da Lei nº 8.212/1991, não foi afetada pela decisão da Suprema Corte no Recurso Extraordinário nº 596.177/RS, haja vista que o seu fundamento constitucional é distinto e independente da exação incidente sobre o empregador rural pessoa física.
O daquela reside ele no § 8º; ao passo que o desta, no inciso I, ambos do art. 195 do Texto Magno. Se assim é, a declaração de inconstitucionalidade de que se cuida foi parcial, isto é, apenas parte da norma contida no texto do já citado art. 25 foi julgada nula e, portanto, extirpada do ordenamento jurídico. Mas este ponto será mais amiudemente examinado em tópico apartado.
Assim, até a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 o art. 195, inciso I, da CF previa como bases tributáveis de contribuições previdenciárias a folha de salários, o faturamento e o lucro, não havendo qualquer menção à receita como base tributável, o que macula a contribuição criada com base na receita da comercialização.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998
Assim, há que se destacar que a Lei nº 10.256/2001, deu nova redação ao art. 25 da Lei nº 8.212/1991 que passou a assim vigorar:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. 
Assim, a partir da referida lei, existiria respaldo para o lançamento de contribuições, conforme acima descrito e consolidado tal entendimento por decisão proferida pelo Ministro Joaquim Barbosa no julgamento do RE 585684, senão vejamos:
No julgamento do RE 363.852 (rel. min. Marco Aurélio, DJe de 23.04.2010), o Pleno desta Corte considerou inconstitucional o tributo cobrado nos termos dos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Assim, o acórdão recorrido divergiu dessa orientação. Ante o exposto, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe parcial provimento, para proibir a cobrança da contribuição devida pelo produtor rural empregador pessoa física, cobrada com base na Lei 8.212/1991 e as que se seguiram até a Lei 10.256/2001. [grifo nosso] (RE 585684, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 10/02/2011, publicado no DJe-038 de 25/02/2011)
Isto posto, com a entrada em vigor da Lei nº 10.256/2001, editada sob o manto constitucional aberto pela Emenda Constitucional nº 20/98, passam a ser devidas as contribuições sociais a cargo do empregador rural pessoa física, às alíquotas de 2% e 0,1% incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, nos termos assinalados no art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação que lhe foi introduzida pela Lei nº 10.256/2001.
O caso ora sob análise, conforme acima destacamos, envolve contribuições para o período de 01/2010 a 12/2010, ou seja, em período integralmente coberto pela regência da Lei nº 10.256/2001, não havendo que se falar em inconstitucionalidade da exação, pois esta decorre diretamente da norma tributária inserida no ordenamento pelo diploma legal, e não sob as contribuições descritas nas leis nº 8.540/92 e 9.528/97, declaradas inconstitucionais pelo STF. 
Esse entendimento já vinha sendo corriqueiramente aplicado nos julgados desta turma do colegiado, contudo, ao adentrarmos a questão da subrrogação descrita no art. 30, IV da lei 8212/91, nas redações dadas pelas leis nº 8.540/92 e 9.528/97, entendeu a turma, que a subrrogação, acabou no resultado do julgamento sendo por derradeira também declarada inconstitucional, o que resultava na inviabilizando da utilização da sistemática de subrrogação nos casos de aquisição de produção rural de produtores rurais pessoas físicas.
Todavia, as decisões proferidas no âmbito dos Tribunais Regionais Federais ao apreciar diversos casos incidentais envolvendo a mesma questão, bem como a decisão de outras turmas deste mesmo Conselho, nos levaram a reapreciar posicionamento antes adotado e a interpretar a decisão do próprio STF sob outra ótica, como passamos abaixo a discorrer. Cite-se do TRF:
 �TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo "receita". 3- Em face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade.� (Apelação nº 0002422-12.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. Mª de Fátima Labarrère, 01ª Turma do TRF-4, julgada em 11/05/10)
Quanto a este ponto, apreciando os diversos julgamentos realizados no âmbito do CARF, valho-me de um especificamente, do ilustre Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, datado de 18 de abril de 2013 � Acórdão 2302-02.445, da FRIGO VALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA, que de forma fantástica analisou profundamente os efeitos das decisões dos tribunais sobre a sistemática da SUBRROGAÇÃO, determinando a procedência da autuação. O posicionamento referenciado no acórdão mostrou-me muito mais acertada, do que aquele até então por mim adotado, razão pela qual adoto-o como razão de decidir, transcrevendo a parte pertinente abaixo:
3.1.4.DA SUB-ROGAÇÃO 
Por derradeiro, mas não menos importante, resta-nos apreciar a questão atávica à sub-rogação do adquirente, do consignatário ou da cooperativa pelo cumprimento das obrigações do empregador rural pessoa física e do segurado especial assentadas no art. 25 da Lei nº 8.212/91.
Verifica-se no voto condutor acima revisitado, que a matéria atinente à sub-rogação em momento algum foi discutida no julgamento do Supremo Sodalício. Com efeito, o
Supremo não se pronunciou acerca de nenhum vício de inconstitucionalidade a macular a sub-rogação, até porque esta foi expressamente prevista na própria Lex Excelsior. 
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
§7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
Assim proclamou o Min. Marco Aurélio, ad litteris et verbis:
�Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.�
Olhando com os olhos de ver, o Min. Marco Aurélio não declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91, mas, tão somente, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, o qual, dentre outras tantas providências, �deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91�.
Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992 
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com alterações nos seguintes dispositivos:
Art. 12. ...................................................
V -.............................................
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - garimpo -, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que na condição de inativo;
d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de previdência social;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por sistema de previdência social do país do domicílio;
Art. 22. .......................................................................
§5º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 desta Lei.
Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.
§1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória referida no "caput", poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§2º A pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12, contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
§4º Não integra a base de cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorescimento, nem sobre o produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. 
§ 5º (VETADO)
(...)
Art. 30. ....................................................
IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
X - a pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e o segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem a sua produção no exterior ou, diretamente, no varejo, ao consumidor.�
Ora, caros leitores, o fato de o art. 1º da Lei nº 8.540/92 ter sido declarado, na via difusa, inconstitucional, não implica ipso facto que todas as modificações legislativas por ele introduzidas sejam tidas por inconstitucionais. A pensar assim, seria inconstitucional a fragmentação da alínea �a� do inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, nas alíneas �a� e �b� do mesmo dispositivo legal, sem qualquer modificação em sua essência, assim como a renumeração das alíneas �b�, �c� e �d� do mesmo inciso V acima citado para �c�, �d� e �e�, respectivamente, sem qualquer modificação de texto. (...)
E o que falar, então, sobre a constitucionalidade do Inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212/91, o qual, embora citado pelo Sr. Min. Marco Aurélio, sequer se houve por tocado pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92. Seria, assim, o Inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212/91 inconstitucional simplesmente e tão somente porque fora citado pelo Min. Marco Aurélio em seu voto? Não nos parece ser essa a melhor exegese do caso em debate. (...)
Adite-se que o inciso IX do art. 93 da CF/88 determina, taxativamente, que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário, aqui incluído por óbvio o STF, devem ser públicos, e fundamentadas todas as suas decisões, sob pena de nulidade. Ora ... No julgamento do RE 363.852/MG inexiste qualquer menção, ínfima que seja, a possíveis vícios de inconstitucionalidade na sub-rogação encartada no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91. 
Aliás, o vocábulo �sub-rogação� assim como a referência ao �inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91� somente são mencionados na conclusão do Acórdão, ocasião em que o Sr. Min. Relator desobriga os recorrentes do RE 363.852/MG da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, e que é declarada inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, o qual deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97.
Realmente, ao verificar o texto integral da decisão do Ministro Marco Aurélio no acórdão RE 363.852, o mesmo não adentrou em momento algum a apreciação da inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, o que ao meu ver, impede a extensão dos efeitos da inconstitucionalidade das contribuições instituídas lei 8.540/92, o qual deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, para as contribuições lançadas após a lei 10.256/2001.
Todavia, não foi apenas esse fato mencionado no voto do ilustre Conselheiro Arlindo da Costa, que me levou a alterar o posicionamento até então adotado. Senão vejamos, outro texto do acórdão que novamente adoto como razões de decidir:
A quatro, porque a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições de que trata o art. 25 da Lei nº 8.212/91 foi determinada ao adquirente, ao consignatário e à cooperativa, expressamente, pelo inciso III do art. 30 da Lei nº 8.212/91, o qual não foi igualmente atingido, sequer de raspão, pelos petardos da declaração de inconstitucionalidade aviada no RE nº 363.852/MG, permanecendo tal obrigação tributária ainda vigente e eficaz, mesmo em relação ao empregador rural pessoa física após a publicação da Lei nº 10.256/2001, produzindo todos os efeitos jurídicos que lhe são típicos.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). 
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97).
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas, observado o disposto em regulamento:
(...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97)
É certo que o disposto no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91 já seria bastante e suficiente para impingir ao adquirente, consumidor, consignatário e à cooperativa o dever jurídico de recolher as contribuições incidentes sobre a comercialização de produção rural.
Mas o Legislador Ordinário foi mais seletivo:
Isolou, propositadamente, no inciso III do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social, a obrigação tributária do adquirente, do consumidor, do consignatário e da cooperativa de recolher a contribuição de que trata o art. 25 dessa mesma lei, no prazo normativo, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, outorgando ao Regulamento da Previdência Social a competência para dispor sobre a forma de efetivação de tal obrigação acessória. 
Acomodou no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91, de maneira genérica, a sub-rogação do adquirente, do consumidor, do consignatário e da cooperativa nas demais obrigações, de qualquer naipe, do empregador rural pessoa física e do segurado especial decorrentes do art. 25 desse Diploma Legal, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física.
Da análise dos dispositivos legais acima selecionados, restou visível que a obrigação da empresa adquirente, consumidora, consignatária e a cooperativa pelo recolhimento das contribuições previstas no art. 25 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001, decorre não da norma inscrita no inciso IV do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social, mas, sim, do preceito assentado no inciso III desse mesmo dispositivo legal, em atenção ao princípio jurídico da especialidade na solução dos conflitos aparentes de normas jurídicas, que faz com que a norma específica prevaleça sobre aquela editada de maneira genérica, princípio eternizado no brocardo latino �lex specialis derogat generali�.
A cinco, porque o próprio dispositivo do Acórdão do RE 363.852/MG declara a �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial�. Salta aos olhos que a sanatória da inconstitucionalidade vislumbrada pela Suprema Corte depende, tão somente, da promulgação de legislação nova, arrimada na EC n° 20/98, que institua a contribuição então viciada. Tais exigências houveram-se por integralmente supridas com a promulgação da Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, sob cuja égide ocorreram todos os fatos geradores contidos no presente lançamento tributário. (...)
Avulta, de todo o exposto, que o provimento permeado no Acórdão do STF em tela visou a desobrigar o recorrente do RE 363.852/MG da retenção e do recolhimento da contribuição social sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, ou do seu recolhimento por sub-rogação, não por defeito jurídico no instituto da sub-rogação, mas, sim, por vício de inconstitucionalidade da própria exação em si considerada.
Ou seja, face aos argumentos colacionados pelo voto condutor no processo acima transcrito, concluo que deve ser julgado procedente o lançamento por subrrogação em relação a aquisição da produção rural do produtor rural pessoa física sob os seguintes aspectos.
Primeiramente a não apreciação no RE 363.852/MG dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei 8212/2001; sendo que o fato de constar no resultado do julgamento �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97� não pode levar a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, considerando a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor.
Segundo, o próprio dispositivo do Acórdão do RE 363.852/MG que declarou a inconstitucionalidade fez constar: �até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição�. Ou seja, considerando que a lei 10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física, por derradeiro, não tendo o RE 363.852 declarado a inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, a subrrogação consubtanciada neste dispositivo encontra-se também legitimada.
Ademais a obrigação legal de arrecadar as contribuições descritas no art. 25 não encontra respaldo apenas no art. 30, IV da lei 8212/91, mas também na obrigação legal esculpida no inciso III do mesmo artigo: �III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97) (grifos nossos) 
Quanto a utilização do inciso III do art. 30 da lei 8212/91, como fundamento para legitimação da sistemática de adoção da subrrogação, destacamos, que esse critério só precisa ser utilizado, caso se entendesse que realmente o art. 30, IV da lei 8212/91, tivesse sido declarado inconstitucional no RE 363.852, fato, que no meu entender restou superado, pelos argumentos trazidos anteriormente no presente voto. 
Conforme destacado no trecho do inciso III, a lei remeteu a regulamento a instituição da sistemática, para que a empresa adquirente promova o recolhimento da contribuição prevista no art. 25 da lei 8212/91. 
Na função de regulamentar não apenas o inciso III, mas inúmeros outros pontos da lei 8212/91, foi editado o Decreto nº 3.048/1999, aprovando o Regulamento da Previdência Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200, 200-A e 216 instituíram a obrigação acessória da empresa adquirente, consumidora, consignatária ou da cooperativa, na condição de sub-rogada, a arrecadar, mediante desconto e a recolher as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção devidas pelo produtor rural pessoa física e pelo segurado especial. Senão vejamos:
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 200. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, e a do segurado especial, incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, é de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 2001)
I- dois por cento para a seguridade social; e 
II- zero vírgula um por cento para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
(...)
§4º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado pela comercialização da produção, assim entendida a operação de venda ou consignação.
§5º Integram a produção, para os efeitos dos incisos I e II do caput, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, socagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem e torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
(...)
§7º A contribuição de que trata este artigo será recolhida:
I- Pela empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, que ficam sub-rogadas no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com estes ou com intermediário pessoa física, exceto nos casos do inciso III; (grifos nossos) 
II- pela pessoa física não produtor rural, que fica sub-rogada no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, quando adquire produção para venda, no varejo, a consumidor pessoa física; ou 
III- pela pessoa física de que trata alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e pelo segurado especial, caso comercializem sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial.
§8º O produtor rural pessoa física continua obrigado a arrecadar e recolher ao Instituto Nacional do Seguro Social a contribuição do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, nos mesmos prazos e segundo as mesmas normas aplicadas às empresas em geral.

Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores rurais, na condição de empregados, para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§1º O documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ou informações relativas à parceria, arrendamento ou equivalente e à matrícula no INSS de cada um dos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§2º O consórcio deverá ser matriculado no INSS, na forma por este estabelecida, em nome do empregador a quem hajam sido outorgados os mencionados poderes.(Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
Art. 200-B. As contribuições de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, bem como a devida ao Serviço Nacional Rural, são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 200-A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)

Art. 216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais:
I - A empresa é obrigada a:
(...)
III- a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção rural, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com o intermediário pessoa física; (grifos nossos) 
IV- o produtor rural pessoa física e o segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda, caso comercializem a sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial;
V- o produtor rural pessoa física é obrigado a recolher a contribuição de que trata o inciso II do caput do art. 201 no prazo referido na alínea "b" do inciso I; (Revogado pelo Decreto nº 3.452/2000)
(...)
§5º O desconto da contribuição e da consignação legalmente determinado sempre se presumirá feito, oportuna e regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico, pelo adquirente, consignatário e cooperativa a isso obrigados, não lhes sendo lícito alegarem qualquer omissão para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos diretamente responsáveis pelas importâncias que deixarem de descontar ou tiverem descontado em desacordo com este Regulamento.
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO SENAR
Quanto às contribuições destinadas ao Senar, as mesmas possuem previsão no art. 6º da Lei n 9.528 de 1997, nestas palavras:
Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)
Essas contribuições não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário n 363.852. Desse modo, permanece a exação tributária. Porém, tais contribuições eram recolhidas pelo substituto tributário e não pelos produtores rurais; a transferência da responsabilidade para os substitutos está prevista no art. 94 da Lei n 8.212, art. 3º da Medida Provisória n 222 de 2004, combinado com o art. 30, inciso IV da Lei n 8.212 de 1991. Uma vez tendo sido afastada a dúvida acerca da declaração de inconstitucionalidade do art. 30, inciso IV plenamente respaldado encontra-se o exigência legal objeto do presente lançamento.
Face ao exposto, entendo que não há qualquer reparo a ser feito na decisão de primeira instância, razão pela qual nego provimento ao recurso do recorrente.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
 
 




30, IV da lei 8212/91, a subrrogacdo consubstanciada neste dispositivo
encontra-se também legitimada.

As contribui¢des destinadas ao SENAR nao foram objeto de reconhecimento
de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinario n 363.852. Desse modo,
permanece a exag¢ao tributaria.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros do colegiado, por maioria de votos, negar
provimenio ao recurso, vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e
Igor Aratijo Soares que davam provimento. Ausente a Conselheira Carolina Wanderley
Landim

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora e Presidente em Exercicio

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Carlos Henrique de
Oliveira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

O presente Auto de infracdo de Obrigagdes Principais, lavrados sob os n.
51.006.902-0 ¢ 51.008.903-8, em desfavor do recorrente, t€m por objeto as contribuicdes
sociais abaixo destacadas, no periodo compreendido entre as competéncias 01/2010 a 12/2010,
> encontram-se assim especificados:

L DEBCAD 51.008.902-0 — Contribui¢ao de 2% destinadas aos FPAS ¢ 0,1% ¢ SAT,
sobre a receita bruta proveniente da producao do empregador rural PF, sub-rogadas
na pessoa juridica adquirente de produgao rural.

II. DEBCAD 51.008.903-8 - (-~ CONTRIBUICAO DESTINADA A TERCEIROS,
SENAR

Conforme o Relatorio Fiscal fls. 17 e seguintes, o objeto deste procedimento
fiscal sdo as contribuicdes previdencidrias e as destinadas ao Senar, incidentes sobre a
aquisicdo de produto rural (gado bovino para corte)., considerando que o o contribuinte
adquiriu uma volumosa quantidade de animais destinado ao abate, porém nao recolheu os
valores devidos a Seguridade Social, conforme previsdo legal. Nao foram identificados
nenhum recolhimento ou parcelamento dos valores langcados neste Auto de Infracao.

Por fim, destaca que as bases de calculo nao foram declarados na GFIP.

Anexo ao relatério fiscal, consta a relagdo com o nome ¢ CPF de todas os
fornecedores, fls. 25.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 07/06/2013, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no mesmo dia 24/06/2013.

Nao conformada com a autuagdo, foi apresentada impugnagao, fls. 97 a 134

Foi proferida Decisdo de 1 instdncia as fl. 184 a 194 que confirmou a
procedéncia do langamento:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 30/12/2010
ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE

A instdncia administrativa é incompetente para se manifestar
sobre a constitucionalidade das leis.

SUPERVENIENCIA DA LEI N° 10.256/2001 E A
RATIFICACAO DOS INCISOS DO I E Il DO ART. 25 PELO
CAPUT TECNICA LEGISLATIVA.

Ao presente caso, aplica-se o inciso Il do art. 12 da Lei
Complementar n° 95/98, com fundamento de validade no art. 59,
paragrafo.cunico,.da,CF, que dispoe sobre a elaboragdo; a



redacdo; a alteragdo e a consolidagdo das leis, em cujas regras
ndo consta o impedimento de aproveitar a redag¢do do
dispositivo alterado naquilo que for pertinente.

PRAZO PARA PRODUCAO DE PROVAS

A prova documental deve ser apresentada com a impugnagdo, a
menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua
apresentagdo oportuna, por motivo de for¢a maior, refira-se a
faio ou a direito superveniente; ou destine-se a contrapor fatos
ou razoes posteriormente trazidas aos autos, situagoes que
devem ser comprovada em peticio que demonstre sua
rcorréncia.

Impugnagdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido

Nao concordando com a decisdo do oOrgdo previdencidrio, foi interposto

recurso, conforme fls. 230 a 261 . Em sintese, o recorrente em seu recurso traz exatamente as
alegacdes da impugnagdo, enfatizando a questdo da declaracdo de inconstitucionalidade da
legislagdo que determina a exigéncia ora sob apreco, quais sejam:

1.

Data vénia, a lei 10.256/2001 ndo sanou a ilegalidade e inconstitucionalidade da
cobranca da contribuicdo previdenciaria em apre¢o denominada de FUNRURAL. Por
isso o recorrente ndo concorda com essa exigéncia fiscal de reter dos empregadores
rurais, pessoas fisicas e recolher a fazenda nacional a titulo de contribui¢ao o valor
correspondente ao percentual de 2,1 incidente sobre o valor da nota fiscal de venda dos
bovinos, ja que se trata de uma exigéncia coativa, ilegal e inconstitucional.

A contribui¢do social estabelecida no art. 25, inc. I, da Lei 8.212 ndo estd contemplada na
ordem constitucional. Pois, ¢ impensavel pretender igualar o sentido de receita bruta
proveniente da comercializacdo da sua produg@o" com lucro, receita ou faturamento, ou,
ainda, comparar com folha de salarios.

O julgamento do Egrégio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no Recurso
Extraordinario n°® 596 177/RS, j.02/01/2011, sob o signo do art. 543B do CPC, o que
agrega ao precedente especial forca vinculativa que impde ou muito aconselha sua
adog¢do em casos analogos por culto a celeridade, a eficiéncia e a uniformidade
interpretativa da CF/88, declarou sem modulacdo temporal dos efeitos, inconstitucional o
art. 1o da Lei n°8.540/92, que alterou a redacao dos artigos 12,V e VII; 25, I e II: e 30,
IV, da Lei 8.212/91, instituindo contribui¢do a cargo do empregador rural, pessoa fisica,
sobre receita bruta proveniente da venda de sua producao, entendendo-se ocorrida ofensa
aos principios da equidade, da isonomia e da legalidade tributdria e ocorrida bitributagao,
ausente, ainda, a necessaria lei complementar; a TRF1 entende que a Lei
n°10.256/2001(c/c EC n°20/98) ndo constitucionalizou tal exa¢do anterior.

Em conseqiiéncia, no caso concreto, ¢ inconstitucional o disposto no art. Io o da Lei
n°8.540/92 e, também, o art. 1o da Lei n°8.870/94, art. 1o da Lei n°9.876/99 que deram
nova redacao aos arts. 12, incisos V e VII, art. 25, incisos I e II e art. 30, inciso IV, da Lei
n°8.212/91.

E, por sua vez, também a Lei n°10.256/2001, nao tem arrimo na EC n°20/98, pois,
afastada a reda¢do dada ao art. 25 da Lei n°8.212/91 pelas Leis n.°s 8.540/92 e 9.528/97,
declaradas inconstitucionais, dita Lei n. 10.256/2001 ndo estipulou o bindmio base de
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8.1.

10.

11.

calculo/fato gerador, nem definiu aliquota. Nasceu capenga, natimorta, pois somente a lei
cabe eleger estes elementos dimensionantes do tributo, no caso lei ordinério, conforme
art. 90, I, do CTN, art. 150, I e 195, caput, ambos da CF/88. Por isso, permanece a
inconstitucionalidade do art. 25 em aprego.

Assim, no caso em analise, ha infringéncia dos arts. 146, inc. III, "a", art. 150, incisos Il e
IIT, "a" . 154, inc. I, e 195, inc. I e §§ 4o e 8o, da Constitui¢ao Federal e art. 97, inc. I ¢ III,
do Codigo Tributario Nacional.

Diante dessa realidade juridica, a recorrente estd desobrigada de reter a contribuicao
previdencidria sobre a aquisi¢ao da producdo rural de produtores e empregadores rurais
pessoas fisicas, face a inconstitucionalidade da contribuicao previdencidria denominada
FUNRURAL, prevista no art. 25, incisos [ e I, da Lei 8.212/91 , inclusive com a redag¢ao
da Lei 10.256/01, permissa vénia, nasceu capenga, natimorta € manteve a
inconstitucionalidade do art. 25 da Lei n°8.212/91, com a redagdo das leis anteriores.

O Plenario do Supremo Tribunal Federal, de forma unanime, no julgamento do Recurso
Extraordinario n.° 363852, Relator Ministro Marco Aurélio, cm 03/02/2010, decidiu pela
inconstitucionalidade da contribui¢do previdenciaria sobre a comercializagcdo rural dos
produtores rurais, até que legislagdo nova, com base na Emenda Constitucional n.°
20/1998, institua a contribuicao, de acordo com a seguinte ementa:

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu
provimento ao recurso extraordinario para desobrigar os recorrentes da retengdo e do
recolhimento da contribuig¢do social ou do seu recolhimento por subrrogagdo sobre a
'receita bruta proveniente da comercializagdo da produg¢do rural' de empregadores,
pessoas  naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1o da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e 11, e 30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a
redacgdo atualizada até a Lei n® 9.528/97, até que legisla¢do nova, animada na Emenda

Cita decisoes do TRF da primeira e quarta regido que traduzem suas alegagdes.

Por tais razdes entende que a lei 10.256/2001 ndo tem arrimo da EC n. 20/1998, pois
afastada a redagdo dada ao art. 25 da lei 8212/91 pelas leis 8540/92 ¢ 9528/97, declaradas
inconstitucionais, ndo estipulou ela o bondmio base de célculo/fato gerador, nem definiu
aliquota. Nasceu capenga, natimorta, pois soemnte a lei cabe eleger estes elementos
dimensionais do tributo, no caso lei ordinaria, conforme aart. 9, I do CTN, art. 150, I e
a95, caput, ambos da CF/88.

Por fim, ndo cita precedentes do proprio CARF que reconheceu a inconstitucionalidade
da contribuicdo denominada FUNRURAL e desobrigou a sociedade da retencao e do

recolhimento da contribuicao social ou do seu recolhimento por subrrogacao.

Em face do exposto, requer o conhecimento do recurso, para no mérito dar

provimento e reformar o acérddo recorrido, reconhecendo a ilegalidade e inconstitucionalidade
da contribuicdo denominada FUNRURAL, desobrigando a recorrenete da retencdo e
recolhimento por subrrogagdo sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da
producao rural.



A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este
Conselho para julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagdo a fl. 229.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS PRELIMINARES AO MERITO
DO MERITO

O ponto crucial a ser apreciado, diz respeito ao alcance da declaragao de
inconstitucionalidade das contribui¢des sobre a comercializacdo da producao rural pelos
produtores rurais pessoas fisicas, cujo adquirente encontra-se subrrogado quando da aquisicao
dos produtos.

Dita celeuma tem sido apreciada por diversas Camaras desse colegiado, tendo
por vezes se chegado a interpretacdes conflitantes sobre o tema, razdo pela qual necessario
debrugarmo-nos de forma cada vez mais proficua a respeito do tema.

DA CONTRIBUICAO SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE
DA AQUISICAO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA

Quanto ao mérito cumpre-nos apreciar ndo apenas os dispositivos legais que
abarcam a matéria, mas também as decisdes emanadas pelo STF a respeito da matéria,
considerando o recurso apresentado pelo recorrente.

O presente AIOP refere-se a contribuigdes devidas a seguridade social,
parcela devida pelo produtor rural, pessoa fisica (conforme relatério fiscal), incidentes sobre o
valor da receita bruta proveniente da comercializagdo da producgao rural, (compra de bovinos
para abate) bem como da contribui¢do destinada ao SENAR e ao SAT/RAT no periodo de
01/2010 a 12/2010.

A contribui¢do sobre a comercializagdo da producdo estd descrita no art. 25
da Lei 8212/91:

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substituicdo a contribui¢do de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de: (Redagdo alterada pela Lei
n?10.256/01. Vigéncia a partir de 01/11/01, ver § 3°do art. 4° da
MP n° 83/02, convertida na Lei n° 10.666/03 e nota no final do
art

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo,; (Redagdo alterada pela Lei n° 9.528/97. Vigéncia a
partiride 11/12/97



11 - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
producgdo para o financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho. (Redagdo alterada pela MP n° 1.523/96, reeditada até
a conversdo na Lei n°9.528/97

A sub-rogacao descrita nesta NFLD esta respaldada no que dispde o art. 30,
IV, da Lei 8.212/91, com redagao da lei 9528/97:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicdes ou de
ouiras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguinies normas: (Redagdo alterada pela Lei n° 8.620/93)

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam subrogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento;, (Redagdo
alterada pela MP n° 1.523-9/97 e reeditada até a conversdo na
Lei n°9.528/97)

Sobre tais valores foi aplicada a aliquota de 0,1% até 12/2001 e 0,2% a partir
de 01/2002, de acordo com o FPAS 744. A aliquota de contribui¢do devida ao SENAR foi
alterada face nova redagao dada pelo art. 3° da Lei 10.256/2001 no art. 6° da Lei 9.528/1997.

"Art.6° - A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a
do segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a do
inciso V e no inciso VIl do art. 12 da Lei n°8.212, de 24 de julho
de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei n°8.315, de 23 de dezembro de 1991, é
de zero virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo de sua produgdo rural." (NR)

Com base no exposto, devidamente respaldado encontrar-se-ia o trabalho da
auditoria fiscal. O problema surge a partir do ndo fosse o julgamento pelo STF o Recurso
Extraordinario n°® 363.852, cujo Plenario deu provimento ao recurso em acoérdao com a seguinte
ementa:

RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO
ESPECIFICO — VIOLENCIA A CONSTITUICAO — ANALISE —
CONCLUSAO — Porque o Supremo, na andlise da violéncia a
Constitui¢do, adora entendimento quanto a matéria de fundo
extraordinario, a conclusdo a que chega desdagua, conforme
sempre sustentou a melhor doutrina — José Carlos Barbosa
Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo
improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.

CONTRIBUICAO SOCIAL — COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS — PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS —
SUB-ROGACAO — LEI N° 8.212/91 — ART. 195, INCISO I, DA
CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 — UNICIDADE DE INCIDENCIA
— EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL
PRECEDENTE — INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR —
Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obrigacdo tributaria
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sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos, por
produtores rurais, pessoas naturais, prevista os artigos 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e Il e 30, inciso 1V, da Lei n°
8.212/91, com as redacoes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e
9.528/97. Aplicacdo de leis no tempo — consideragoes (g.n.)

Discute-se, naqueles autos, a constitucionalidade da contribui¢do exigida com
base no art. 25 da Lei n° 8.212/91, com redagdo dada pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/97,
incidentc sobre o valor da comercializagdo da producdo rural, tendo como contribuinte o
Empregador Rural Pessoa Fisica.

E sabido que a Constituigdo da Republica de 1988 estabeleceu a tributagdo
incidente sobre a comercializagao da produgdo rural para os casos de economia familiar (art.
195, § 8° da CR). Em face disso, a Lei n° 8.212/91, art. 25, originariamente determinava que
apenas os segurados especiais (produtor rural individual, sem empregados, ou que exerce a
atividade rural em regime de' economia familiar) passariam a contribuir de forma diversa,
mediante a aplicagdo de uma aliquota sobre a comercializacao da produgao.

Todavia, com a edi¢do das Leis n. 8.540, 9.528, que alteraram a redacdo do
art. 25 da Lei n°® 8.212/91, passou-se a exigir tanto do empregador rural pessoa fisica como do
segurado especial a contribuicdo com base no valor da venda da producao rural.

Quanto a este ponto o Supremo Tribunal Federal manifestou-se pela
inconstitucionalidade da exagdo questionada, conforme decisdo proferida no RE 363.852, no
sentido de que houve a criagdo de uma nova fonte de custeio da Previdéncia Social e que tal
iniciativa teria de ser tomada mediante a aprovacdo de lei complementar, conforme prevé o §
4° do art. 195 da Constituicao da Republica.

Impende saber se este modelo previdencidrio trazido pela atual redacdo do
art. 25 da Lei n° 8.212 (introduzida pela Lei 10.256 e demais dispositivos ja mencionados) se
amoldaria aos preceitos constitucionais previstos no art. 195 da Constitui¢ao Federal.

Portanto, de pronto podemos concluir que a exigéncia de contribui¢cdes sobre
a aquisicao da produgdo rural de pessoas fisicas até a edicdo da lei 10.256/2001, ou seja, para
lancamentos que envolvem competéncias até a edicao da referida lei, encontram-se abarcada
pelo manto da inconstitucionalidade conforme decisdo proferida pelo STF, acima transcrita.

Dita decisao merece ser levada em consideragcdo nos presentes autos, uma vez
o Regimento Interno do CAREF, art. 62-A, paragrafo 1°, in verbis, dispde:

Art. 62-A. As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em_matéria_infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordinarios da mesma materia, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B. (2;



Nota-se que o objeto do RE 363.852 refere-se a discussdo da
constitucionalidade dos dispositivos da Lei n® 8.212/1991 nas redagdes dadas pelas Leis
8.540/1992 € 9.528/1997, ambas anteriores a Emenda Constitucional n° 20/1998.

Portanto, decidiu o STF que a inovagdo da contribuicdo sobre
comercializa¢do de produgdo rural da pessoa fisica ndo encontrava respaldo na Carta Magna
até a Emenda Constitucional 20/98, decidindo expressamente pela inconstitucionalidade acerca
das Leis 8.540/92 e 9.528/97, razao pela qual compete a este Conselho, em observancia ao art.
62-A determinar a iinprocedéncia dos langamento envolvendo periodos anteriores.

Confirmando, ainda mais o posicionamento a ser adotado o referido
precedente - KE 363.852 foi ao depois aplicado em regime de repercussao geral por meio do
julgamento do Recurso Extraordinario n°® 596.177/RS (art. 543-B do Coédigo de Processo
Civil)s, cuia ementa encontra-se abaixo transcrita:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL
PREVIDENCIARIA. EMPREGADOR RURAL  PESSOA
FISICA.INCIDENCIA SOBRE A COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO.ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDACAO
DADA  PELO  ART. 1° DA LEI  8540/1992.
INCONSTITUCIONALIDADE.

I — Ofensa ao art. 150, I, da CF em virtude da exigéncia de
dupla contribui¢do caso o produtor rural seja empregador. 1 —
Necessidade de lei complementar para a instituicdo de nova
fonte de custeio para a seguridade social. IIl — RE conhecido e
provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1° da

Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto
no art. 543-B do CPC.

(RE 596177, Relator Min. RICARDO LEWANDO VI/SKI, Tribunal
quno, julgado em 01/08/2011, REPERCUSSAO GERAL -
MERITO, DJe-165 de 29-08-2011)

Vale também transcrever posi¢ao do Dr. Rafael de Oliveira Franzoni,
Procurador da Fazenda Nacional, que em seu artigo: “4 CONSTITUCIONALIDADE DA
CONTRIBUICAO SOCIAL DO EMPREGADOR RURAL PESSOA FISICA: Andlise da
Jjurisprudéncia do STF e do TRF da 4 Regido”, assim conclui acerca das decides proferidas no
ambito do STF:

Ou seja, o que era apenas um precedente tornou-se um
posicionamento consolidado no ambito do Supremo Tribunal
Federal sobre a inconstitucionalidade da contribuicdo
previdencidaria prevista no art. 25 da Lei n° 8.212/1991, inclusive
com as alteracoes decorrentes das Leis n° 8.540/1992 e
9.528/1997, no que atine ao empregador rural pessoa fisica.

Sendo assim, em face da for¢ca persuasiva especial e
diferenciada6 proveniente dos julgamentos proferidos sob a
nova sistemdtica da repercussdo geral, é muito provavel que seja
tal entendimento seja seguido pelos demais orgdos do Poder
Judiciario, independentemente da ndo existéncia de efeito
vinculante a qualificar o controle difuso de constitucionalidade.

Vale registrar, por oportuno, que a contribui¢cdo previdenciaria
do segurado especial, também regulada pelo art. 25 da Lei n°
8.212/1991, ndo foi afetada pela decisio da Suprema Corte no
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Recurso Extraordindrio n° 596.177/RS, haja vista que o seu
fundamento constitucional é distinto e independente da exagdo
incidente sobre o empregador rural pessoa fisica.

O daquela reside ele no § 8° ao passo que o desta, no inciso I,
ambos do art. 195 do Texto Magno. Se assim é, a declaragdo de
inconstitucionalidade de que se cuida foi parcial, isto é, apenas
parte da norma contida no texto do ja citado art. 25 foi julgada
nula e, portanto, extirpada do ordenamento juridico. Mas este
ponto sera mais amiudemente examinado em topico apartado.

Assim, até a edicao da Emenda Constitucional n® 20/98 o art. 195, inciso I, da
CF previa como bases tributaveis de contribui¢des previdencidrias a folha de saldrios, o
faturamento e o lucro, ndo havendo qualquer mencao a receita como base tributavel, o que
macula a contribui¢do criada com base na receita da comercializagao.

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redac¢do dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento;, (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

¢) o lucro; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998

Assim, ha que se destacar que a Lei n° 10.256/2001, deu nova redacao ao art.
25 da Lein® 8.212/1991 que passou a assim vigorar:

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribui¢do de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de: (Reda¢do dada pela Lei n°
10.256, de 2001).

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo,; (Redagdo dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

11 - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
produgdo para financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho.

Assim, a partir da referida lei, existiria respaldo para o lancamento de
contribui¢des, conforme acima descrito e consolidado tal entendimento por decisao proferida
pelo Ministro Joaquim Barbosa no julgamento do RE 585684, sendo vejamos:



No julgamento do RE 363.852 (rel. min. Marco Aurélio, DJe de
23.04.2010), o Pleno desta Corte considerou inconstitucional o
tributo cobrado nos termos dos artigos 12, incisos V e VII, 25,
incisos I e I, e 30, inciso IV, da Lei n°8.212/91, com as redacées
decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97. Assim, o acordao
recorrido divergiu dessa orienta¢do. Ante o exposto, conheco do
recurso _extraordindario e dou-lhe parcial provimento, para
proibir a cobranca da contribuicdo devida pelo produtor rural
empregador pessoa fisica, cobrada com base na Lei 8.212/1991
e_as que se seguiram até a Lei 10.256/2001. [grifo nosso] (RE
585654, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em
10/02/2011, publicado no DJe-038 de 25/02/2011)

Isto posto, com a entrada em vigor da Lei n® 10.256/2001, editada sob o
manto constitucional aberto pela Emenda Constitucional n® 20/98, passam a ser devidas as
contribuicoes sociais a cargo do empregador rural pessoa fisica, as aliquotas de 2% e 0,1%
incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da sua producdo, nos termos
assinalados no art. 25 da Lei n°® 8.212/91, com a redagdo que lhe foi introduzida pela Lei n°
10.256/2001.

O caso ora sob analise, conforme acima destacamos, envolve contribuigdes
para o periodo de 01/2010 a 12/2010, ou seja, em periodo integralmente coberto pela regéncia
da Lei n°® 10.256/2001, ndo havendo que se falar em inconstitucionalidade da exag¢ao, pois esta
decorre diretamente da norma tributéria inserida no ordenamento pelo diploma legal, e ndo sob
as contribuicdes descritas nas leis n° 8.540/92 e 9.528/97, declaradas inconstitucionais pelo
STF.

Esse entendimento ja vinha sendo corriqueiramente aplicado nos julgados
desta turma do colegiado, contudo, ao adentrarmos a questdo da subrroga¢do descrita no art.
30, IV da lei 8212/91, nas redacdes dadas pelas leis n® 8.540/92 e 9.528/97, entendeu a turma,
que a subrrogac¢do, acabou no resultado do julgamento sendo por derradeira também declarada
inconstitucional, o que resultava na inviabilizando da utilizagao da sistematica de subrrogacao
nos casos de aquisicao de produgdo rural de produtores rurais pessoas fisicas.

Todavia, as decisdes proferidas no ambito dos Tribunais Regionais Federais
ao apreciar diversos casos incidentais envolvendo a mesma questdo, bem como a decisdo de
outras turmas deste mesmo Conselho, nos levaram a reapreciar posicionamento antes adotado e
a interpretar a decisao do proprio STF sob outra 6tica, como passamos abaixo a discorrer. Cite-
se do TRF:

“TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO INCIDENTE SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. PRODUTOR
RURAL PESSOA FISICA EMPREGADOR. PRESCRICAO. LC
118/05. REPETICAO DO INDEBITO. I1- O STF, ao julgar o RE
n?363.852, declarou inconstitucional as alteragoes trazidas pelo
art. 1° da Lei n° 8.540/92, eis que instituiram nova fonte de
custeio por meio de lei ordindria, sem observincia da
obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o
advento da EC n° 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter
nova redacdo, com o acréscimo do vocdabulo "receita”. 3- Em
face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei
8.212/91, na redagdo dada pela Lei 10.256/01, ao prever a
contribui¢do do empregador rural pessoa fisica como incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
producdo, ndo se encontra eivado de inconstitucionalidade.”
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(Apelagdo n° 0002422-12.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. M* de
Fatima Labarrere, 01° Turma do TRF-4, julgada em 11/05/10)

Quanto a este ponto, apreciando os diversos julgamentos realizados no
ambito do CARF, valho-me de um especificamente, do ilustre Conselheiro Arlindo da Costa e
Silva, datado de 18 de abril de 2013 — Acordio 2302-02.445, da FRIGO VALE INDUSTRIA E
COMERCIO DE CARNES LTDA, que de forma fantastica analisou profundamente os efeitos
das decisdes dos tribunais sobre a sistemdtica da SUBRROGACAO, determinando a
procedlncia da autuacao. O posicionamento referenciado no acérdao mostrou-me muito mais
wcertada, do que aquele até entdo por mim adotado, razdo pela qual adoto-o como razdo de
aecidir, transcrevendo a parte pertinente abaixo:

3.1.4.DA SUB-ROGACAO

Por derradeiro, mas ndo menos importante, resta-nos apreciar a questdo
atdvica a sub-rogacdo do adquirente, do consignatario ou da cooperativa pelo
cumprimento das obrigacdes do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial assentadas no art. 25 da Lei n® 8.212/91.

Verifica-se no voto condutor acima revisitado, que a matéria atinente a sub-
rogacdo em momento algum foi discutida no julgamento do Supremo Sodalicio.
Com efeito, o

Supremo ndo se pronunciou acerca de nenhum vicio de inconstitucionalidade
a macular a sub-rogacdo, até porque esta foi expressamente prevista na propria Lex
Excelsior.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

()

$7° A lei podera atribuir a sujeito passivo de obrigagdo
tributdria a condi¢do de responsavel pelo pagamento de imposto
ou contribuigdo, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente,
assegurada a imediata e preferencial restituicdo da quantia
paga, caso ndo se realize o fato gerador presumido. (Incluido
pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

Assim proclamou o Min. Marco Aurélio, ad litteris et verbis:

“Ante esses aspectos, conheco e provejo o recurso interposto
para desobrigar os recorrentes da retengdo e do recolhimento da
contribui¢do social ou do seu recolhimento por sub-rogagdo
sobre a “receita bruta proveniente da comercializa¢do da
producdo rural” de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com redacdo atualizada até a
Lei n° 9.528/97, até que legisla¢do nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo na
forma do pedido. inicial, invertidos os onus da sucumbéncia.”



Olhando com os olhos de ver, o Min. Marco Aurélio ndo declarou a
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91, mas, tdo somente, a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 8.540/92, o qual, dentre outras tantas
providéncias, “deu nova redagao aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos L e I, e

30, inciso IV, da Lei n® 8.212/91”.
Lei n’8.540, de 22 de dezembro de 1992

Art. 1° A Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
com alteragoes nos seguintes dispositivos:

Art. 12, e

a) a pessoa fisica, proprietiria ou ndo, que explora atividade
agropecudria ou pesqueira, em cardter permanente ou
tempordario, diretamente ou por intermédio de prepostos e com
auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo, ainda que de
forma ndo continua;

b) a pessoa fisica, proprietaria ou ndo, que explora atividade de
extragdo mineral - garimpo -, em cardter permanente ou
tempordario, diretamente ou por intermédio de prepostos e com
auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo, ainda que de
forma ndo continua;

¢) o ministro de confissdo religiosa e o membro de instituto de
vida consagrada e de congregacdo ou de ordem religiosa, este
quando por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente a
Previdéncia Social em razdao de outra atividade, ou a outro
sistema previdencidrio, militar ou civil, ainda que na condigdo
de inativo;

d) o empregado de organismo oficial internacional ou
estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto
por sistema proprio de previdéncia social;

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo
oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda
que la domiciliado e contratado, salvo quando coberto por
sistema de previdéncia social do pais do domicilio,

AVt 220 i

$5° O disposto neste artigo ndo se aplica a pessoa fisica de que
trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 desta Lei.

Art. 25. A contribui¢do da pessoa fisica e do segurado especial
referidos, respectivamente, na alinea "a" do inciso V e no inciso
VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:

1 - dois por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da sua produgdo,

Il - um décimo por cento da receita bruta proveniente da
comercializagdo da sua produ¢do para financiamento de
complementagdo das prestacoes por acidente de trabalho.
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$1° O segurado especial de que trata este artigo, alem da
contribui¢do obrigatoria referida no "caput”, podera contribuir,
facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.

$2° A pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art.
12, contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21
desta Lei.

$3° Integram a produgdo, para os efeitos deste artigo, 0s
produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou
submetidos a processos de beneficiamento ou industrializag¢do
rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de
lavagem, limpeza, descarocamento, pilagem, descascamento,
lenhamento, pasteurizagdo, resfriamento, secagem, fermentagdo,
embalagem, cristalizacdo, fundi¢do, carvoejamento, cozimento,
destilagdo, moagem, torrefagdo, bem como os subprodutos e os
residuos obtidos através desses processos.

$4° Nao integra a base de calculo dessa contribui¢do a produgdo
rural destinada ao plantio ou reflorescimento, nem sobre o
produto animal destinado a reproduc¢do ou criagdo pecudria ou
granjeira e a utilizagdo como cobaias para fins de pesquisas
cientificas, quando vendido pelo proprio produtor e quem a
utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto
vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agraria, se dedique
ao comeércio de sementes e mudas no Pais.

§ 5% (VETADO)

()
ATt 30.

1V - o adquirente, o consignatario ou a cooperativa ficam sub-
rogados nas obrigacoes da pessoa fisica de que trata a alinea
"a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo
cumprimento das obrigagdes do art. 25 desta Lei, exceto no caso
do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento,

X - a pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art.
12 e o segurado especial sdo obrigados a recolher a
contribuicdo de que trata o art. 25 desta Lei no prazo
estabelecido no inciso Il deste artigo, caso comercializem a sua
producdo no exterior ou, diretamente, no varejo, ao
consumidor.”

Ora, caros leitores, o fato de o art. 1° da Lei n° 8.540/92 ter sido declarado, na
via difusa, inconstitucional, ndo implica ipso facto que todas as modificagdes
legislativas por ele introduzidas sejam tidas por inconstitucionais. A pensar assim,
seria inconstitucional a fragmentagdo da alinea ‘a’ do inciso V do art. 12 da Lei n°
8.212/91, nas alineas ‘a’ e ‘b’ do mesmo dispositivo legal, sem qualquer
modifica¢do em sua esséncia, assim como a renumeracdo das alineas ‘b’, ‘c’ e ‘d’ do
mesmo inciso V acima citado para ‘c’, ‘d’ e ‘e’, respectivamente, sem qualquer
modificagdo de texto. (...)



E o que falar, entdo, sobre a constitucionalidade do Inciso VII do art. 12 da
Lei n® 8.212/91, o qual, embora citado pelo Sr. Min. Marco Aurélio, sequer se houve
por tocado pelo art. 1° da Lei n°® 8.540/92. Seria, assim, o Inciso VII do art. 12 da Lei
n°® 8.212/91 inconstitucional simplesmente e tdo somente porque fora citado pelo
Min. Marco Aurélio em seu voto? Ndo nos parece ser essa a melhor exegese do caso
em debate. (...)

Adite-se que o inciso IX do art. 93 da CF/88 determina, taxativamente, que
todos os juigamentos dos 6rgdos do Poder Judiciario, aqui incluido por ébvio o STF,
devem ser publicos, e fundamentadas todas as suas decisodes, sob pena de nulidade.
Ora ... No julgamento do RE 363.852/MG inexiste qualquer mencao, infima que
seja, a possiveis vicios de inconstitucionalidade na sub-rogacdo encartada no inciso
[V do art. 30 da Lei n® 8.212/91.

Alias, o vocabulo “sub-rogacdo” assim como a referéncia ao “inciso IV
do art. 30 da Lei n° 8.212/91” somente sdo mencionados na conclusdo do Acoérdao,
ocasido em que o Sr. Min. Relator desobriga os recorrentes do RE 363.852/MG da
retengdo e do recolhimento da contribui¢do social ou do seu recolhimento por sub-
rogacdo sobre a “receita bruta proveniente da comercializagdo da produgéo rural” de
empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, e que ¢
declarada inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 8.540/92, o qual deu nova
redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, ¢ 30, inciso IV, da Lei n°
8.212/91, com redacao atualizada até a Lei n° 9.528/97.

Realmente, ao verificar o texto integral da decisdo do Ministro Marco
Aurélio no acéordao RE 363.852, 0 mesmo ndo adentrou em momento algum a apreciacao da
inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, o que ao meu ver, impede a extensdo dos
efeitos da inconstitucionalidade das contribui¢des instituidas lei 8.540/92, o qual deu nova
redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91,
com redacdo atualizada até a Lei n° 9.528/97, para as contribuigdes langadas apds a lei
10.256/2001.

Todavia, ndo foi apenas esse fato mencionado no voto do ilustre Conselheiro
Arlindo da Costa, que me levou a alterar o posicionamento até entdo adotado. Sendo vejamos,
outro texto do acordao que novamente adoto como razdes de decidir:

A quatro, porque a responsabilidade pelo recolhimento das contribuigdes de
que trata o art. 25 da Lei n° 8.212/91 foi determinada ao adquirente, ao consignatario
e a cooperativa, expressamente, pelo inciso III do art. 30 da Lei n°® 8.212/91, o qual
ndo foi igualmente atingido, sequer de raspdo, pelos petardos da declaragdo de
inconstitucionalidade aviada no RE n° 363.852/MG, permanecendo tal obrigacdo
tributdria ainda vigente e eficaz, mesmo em relagdo ao empregador rural pessoa
fisica apos a publicacgdo da Lei n° 10.256/2001, produzindo todos os efeitos juridicos
que lhe sao tipicos.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 25. A contribui¢cdo do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribuigdo de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de: (Reda¢do dada pela Lei n°
10.256/2001).

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.528/97).
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II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
producdo para financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho. (Redagdo dada pela Lei n® 9.528/97).

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas, observado o disposto em regulamento:

()

Il - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa sdo obrigadas a recolher a contribui¢cdo de que
trata o art. 25, até o dia 2 do més subsequente ao da opera¢do de
venda ou consignagdo da producgdo, independentemente de estas
operagoes terem sido realizadas diretamente com o produtor ou
com intermediario pessoa fisica, na forma estabelecida em
regulamento, (Redagdo dada pela Lei 9.528/97)

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redag¢do dada
pela Lei 9.528/97)

E certo que o disposto no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91 ja seria
bastante e suficiente para impingir ao adquirente, consumidor, consignatario ¢ a
cooperativa o dever juridico de recolher as contribuigdes incidentes sobre a
comercializagdo de producao rural.

Mas o Legislador Ordinario foi mais seletivo:

Isolou, propositadamente, no inciso III do art. 30 da Lei de Custeio da
Seguridade Social, a obriga¢do tributaria do adquirente, do consumidor, do
consignatario e da cooperativa de recolher a contribuicao de que trata o art. 25 dessa
mesma lei, no prazo normativo, independentemente de as operagdes de venda ou
consignagao terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario
pessoa fisica, outorgando ao Regulamento da Previdéncia Social a competéncia para
dispor sobre a forma de efetivagao de tal obrigagao acessoria.

Acomodou no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91, de maneira genérica, a
sub-rogacdo do adquirente, do consumidor, do consignatario e da cooperativa nas
demais obrigagdes, de qualquer naipe, do empregador rural pessoa fisica e do
segurado especial decorrentes do art. 25 desse Diploma Legal, independentemente
de as operacdes de venda ou consignacao terem sido realizadas diretamente com o
produtor ou com intermediario pessoa fisica.

Da analise dos dispositivos legais acima selecionados, restou visivel que a
obrigacdo da empresa adquirente, consumidora, consignataria e a cooperativa pelo
recolhimento das contribui¢des previstas no art. 25 da Lei n° 8.212/91, na redagéo
dada pela Lei n° 10.256/2001, decorre ndo da norma inscrita no inciso IV do art. 30
da Lei de Custeio da Seguridade Social, mas, sim, do preceito assentado no inciso II1
desse mesmo dispositivo legal, em atencdo ao principio juridico da especialidade na
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solugdo dos conflitos aparentes de normas juridicas, que faz com que a norma
especifica prevalega sobre aquela editada de maneira genérica, principio eternizado
no brocardo latino “lex specialis derogat generali”.

A cinco, porque o proprio dispositivo do Acorddo do RE 363.852/MG declara
a “inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 11, e 30, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, com
redag@o atualizada até a Lei n® 9.528/97, até que legislacio nova, arrimada na
Emenda Coastitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicio, tudo na forma
do pedido inicial”. Salta aos olhos que a sanatéria da inconstitucionalidade
vislunbrada pela Suprema Corte depende, tdo somente, da promulgacdo de
legislagdo nova, arrimada na EC n® 20/98, que institua a contribui¢do entdo viciada.
T'ais exigéncias houveram-se por integralmente supridas com a promulgacdo da Lei
n° 10.256, de 09 de julho de 2001, sob cuja égide ocorreram todos os fatos geradores
contidos no presente langamento tributario. (...)

Avulta, de todo o exposto, que o provimento permeado no Acérdao do STF
em tela visou a desobrigar o recorrente do RE 363.852/MG da reten¢do ¢ do
recolhimento da contribui¢do social sobre a “receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgao rural” de empregadores, pessoas naturais, fornecedores
de bovinos para abate, ou do seu recolhimento por sub-rogagdo, ndo por defeito
juridico no instituto da sub-rogagdo, mas, sim, por vicio de inconstitucionalidade da
propria exagdo em si considerada.

Ou seja, face aos argumentos colacionados pelo voto condutor no processo
acima transcrito, concluo que deve ser julgado procedente o langamento por subrrogagdo em
relacdo a aquisi¢do da producao rural do produtor rural pessoa fisica sob os seguintes aspectos.

a) Primeiramente a ndo apreciagao no RE 363.852/MG dos
aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30,
IV da Lei 8212/2001; sendo que o fato de constar no
resultado do julgamento “inconstitucionalidade do
artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso
IV, da Lei n® 8.212/91, com redacao atualizada até a Lei
n°® 9.528/97” ndo pode levar a interpretagdo extensiva de
que fora declarada também a inconstitucionalidade do
art. 30, IV, considerando a auséncia de fundamentos
juridicos no proprio voto condutor.

b) Segundo, o proprio dispositivo do Acordio do RE
363.852/MG que declarou a inconstitucionalidade fez
constar: “até que legislacdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a
contribuigdo”. Ou seja, considerando que a lei
10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobranga de
contribui¢des sobre a aquisi¢do do produtor rural pessoa
fisica, por derradeiro, nao tendo o RE 363.852 declarado
a inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, a
subrrogagdo consubtanciada neste dispositivo encontra-
se também legitimada.

Ademais a obrigacao legal de arrecadar as contribuigdes descritas no art. 25
ndo encontra respaldo apenas no art. 30, IV da lei 8212/91, mas também na obrigacdo legal
esculpida no inciso III do mesmo artigo: “IIl - a empresa adquirente, consumidora ou
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consignatadria ou a cooperativa sao obrigadas a recolher a contribui¢do de que trata o art. 25,
até o dia 2 do més subsequente ao da operagdo de venda ou consigna¢do da produgdo,
independentemente de estas operagoes terem sido realizadas diretamente com o produtor ou
com intermediario pessoa fisica, na forma estabelecida em regulamento,; (Redagdo dada pela
Lei 9.528/97) (grifos nossos)

Quanto a utilizacao do inciso III do art. 30 da lei 8212/91, como fundamento
para legitimagdo da sistematica de ado¢do da subrrogacdo, destacamos, que esse critério s
precisa ser utilizado, caso se entendesse que realmente o art. 30, IV da lei 8212/91, tivesse sido
leclarado inconstitucional no RE 363.852, fato, que no meu entender restou superado, pelos
arguinentos trazidos anteriormente no presente voto.

Conforme destacado no trecho do inciso III, a lei remeteu a regulamento a
institui¢do da sistemdtica, para que a empresa adquirente promova o recolhimento da
contribui¢do prevista no art. 25 da lei 8212/91.

Na funcao de regulamentar ndo apenas o inciso III, mas inimeros outros
pontos da lei 8212/91, foi editado o Decreto n® 3.048/1999, aprovando o Regulamento da
Previdéncia Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200, 200-A e 216 instituiram a obriga¢ao
acessoria da empresa adquirente, consumidora, consignataria ou da cooperativa, na condi¢ao de
sub-rogada, a arrecadar, mediante desconto e a recolher as contribui¢gdes sociais incidentes
sobre a receita bruta oriunda da comercializagdo da producdo devidas pelo produtor rural
pessoa fisica e pelo segurado especial. Sendo vejamos:

o

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n
3.048/99

Art. 200. A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribui¢do de que tratam o inciso I do art. 201 e
o art. 202, e a do segurado especial, incidente sobre a receita
bruta da comercializacdo da producdo rural, é de: (Redagdo
dada pelo Decreto n°4.032, de 2001)

1I- dois por cento para a seguridade social; e

1I- zero virgula um por cento para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho.

()

$4° Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado
pela comercializagdo da producdo, assim entendida a operagdo
de venda ou consignagado.

$5° Integram a produgdo, para os efeitos dos incisos I e Il do
caput, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado
natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou
industrializagdo rudimentar, assim compreendidos, entre outros,
os processos de lavagem, limpeza, descaro¢amento, pilagem,
descascamento, lenhamento, pasteurizagcdo, resfriamento,
secagem, socagem, fermentacdo, embalagem, cristaliza¢do,
fundicdo, carvoejamento, cozimento, destilagdo, moagem e
torrefagdo, bem como os subprodutos e os residuos obtidos
atraveés desses processos.



()

§7° A contribuicdo de que trata este artigo serd recolhida:

I-_Pela_empresa_adquirente, consumidora_ou_consignatdaria_ou
a_cooperativa, que_ficam _sub-rogadas no cumprimento_das
obrigacoes do produtor rural pessoa fisica de que trata a alinea
"a" do _inciso V do caput do _art. 9° e do_segurado _especial,
independentemente de as operacoes de venda ou consignacdo
terem  sido realizadas _diretamente _com _estes _ou __com
inicrmediario pessoa_fisica, exceto nos casos do inciso IlI;
(gritos nossos)

1I- pela pessoa fisica ndo produtor rural, que fica sub-rogada no
cumprimento das obrigac¢oes do produtor rural pessoa fisica de
que trata a alinea "a" do inciso V do caput do art. 9° e do
segurado especial, quando adquire produgdo para venda, no
varejo, a consumidor pessoa fisica; ou

1II- pela pessoa fisica de que trata alinea "a" do inciso V do
caput do art. 9° e pelo segurado especial, caso comercializem
sua produgcdo com adquirente domiciliado no exterior,
diretamente, no varejo, a consumidor pessoa fisica, a outro
produtor rural pessoa fisica ou a outro segurado especial.

$8% O produtor rural pessoa fisica continua obrigado a
arrecadar e recolher ao Instituto Nacional do Seguro Social a
contribui¢do do segurado empregado e do trabalhador avulso a
seu servigo, descontando-a da respectiva remunera¢do, nos
mesmos prazos e segundo as mesmas normas aplicadas as
empresas em geral.

Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa fisica o
consorcio simplificado de produtores rurais, formado pela unido
de produtores rurais pessoas fisicas, que outorgar a um deles
poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores rurais, na
condi¢gdo de empregados, para prestacdo de servigos,
exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento
registrado em cartorio de titulos e documentos. (Incluido pelo
Decreto n°4.032/2001)

$1° O documento de que trata o caput devera conter a
identifica¢do de cada produtor, seu enderego pessoal e o de sua
propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto
Nacional de Coloniza¢do e Reforma Agraria ou informagoes
relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matricula
no INSS de cada um dos produtores rurais. (Incluido pelo
Decreto n°4.032/2001)

$2° O consorcio devera ser matriculado no INSS, na forma por
este estabelecida, em nome do empregador a quem hajam sido
outorgados os mencionados poderes.(Incluido pelo Decreto n’
4.032/2001)

Art. 200-B. As contribuicoes de que tratam o inciso I do art. 201
e o art. 202, bem como a devida ao Servico Nacional Rural, sdo
substituidas, em relagdo a remunera¢do paga, devida ou
creditada ao trabalhador rural contratado pelo consorcio
simplificado de produtores rurais de que trata o art. 200-4, pela
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contribui¢do dos respectivos produtores rurais. (Incluido pelo
Decreto n°4.032/2001)

Art. 216. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes e de
outras importancias devidas a seguridade social, observado o
que_a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da Receita Federal, obedecem as seguintes

normas gerais:
1 - A empresa é obrigada a:

()

IlI- a empresa _adquirente, consumidora ou consignatdaria ou a
cooperativa_sdo _obrigadas a recolher a_contribuicdo de que
trata o art. 200 no prazo referido na alinea ""b" do inciso 1, no
més subsequente ao da operacio de venda ou_consignacio da
producdo rural, independentemente de estas operacoes terem
sido realizadas diretamente com o produtor ou com o
intermedidrio pessoa fisica, (grifos nossos)

1V- o produtor rural pessoa fisica e o segurado especial sdo
obrigados a recolher a contribui¢do de que trata o art. 200 no
prazo referido na alinea "b" do inciso I, no més subsequente ao
da operagao de venda, caso comercializem a sua produ¢do com
adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a
consumidor pessoa fisica, a outro produtor rural pessoa fisica ou
a outro segurado especial;

V- o produtor rural pessoa fisica é obrigado a recolher a
contribui¢do de que trata o inciso Il do caput do art. 201 no
prazo referido na alinea "b" do inciso I; (Revogado pelo Decreto
n°3.452/2000)

()

$5° O desconto da contribuicdo e da consignacdo legalmente
determinado _sempre _se  presumird _feito, oportuna e
regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico, pelo
adquirente, consignatdrio e cooperativa a isso obrigados, ndo
lhes sendo licito alegarem qualquer omissdo para se eximirem
do recolhimento, ficando os mesmos diretamente responsaveis
pelas importincias que deixarem de descontar ou tiverem
descontado em desacordo com este Regulamento.

CONTRIBUICOES DESTINADAS AO SENAR

Quanto as contribuicdes destinadas ao Senar, as mesmas possuem previsio
no art. 6°da Lein 9.528 de 1997, nestas palavras:

Art. 6° A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a do
segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a do
inciso V e no inciso VIl do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991,
¢ de zero virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializacdo de sua produgdo rural.
(Redacdo dada pela Lei n° 10.256, de 9.7.2001)
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Essas contribuicdbes nao foram objeto de reconhecimento de
inconstitucionalidade no Recurso Extraordinario n 363.852. Desse modo, permanece a exagao
tributdria. Porém, tais contribuicdes eram recolhidas pelo substituto tributdrio € ndo pelos
produtores rurais; a transferéncia da responsabilidade para os substitutos esta prevista no art. 94
da Lein 8.212, art. 3° da Medida Provisoria n 222 de 2004, combinado com o art. 30, inciso IV
da Lei n 8212 de 1991. Uma vez tendo sido afastada a divida acerca da declaracdo de
inconstitucionalidade do art. 30, inciso IV plenamente respaldado encontra-se o exigéncia legal
objeto do presente langamenio.

Face 20 exposto, entendo que ndo ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de
primeira instancia, razao pela qual nego provimento ao recurso do recorrente.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
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